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ALTERAÇÕES DO NOME CIVIL POR CAUSA MOTIVADA OU IMOTIVADA

RESUMO

O presente trabalho tem por objetivo tratar sobre as hipóteses de alterações do nome civil de forma motivada ou imotivada, abordando ao longo de cada tópico as hipóteses previstas em lei como a mudança pelo casamento hétero ou homoafetivo, adoção, erro de grafia, exposição do titular ao ridículo, de proteção à testemunha de crime grave, para inclusão do sobrenome do padrasto/madrasta, pela aquisição da capacidade civil e do prazo decadencial para requerer a alteração imotivada do nome civil; e das hipóteses em que ouvido o representante do Ministério Público e com justificativa motivada o Juiz autorize a alteração do nome civil, como por exemplo, nos casos de pessoas transexuais e ainda para inclusão dos apelidos (hipocorísticos) como exemplos de Xuxa, Pelé e Lula. Trata-se de pesquisa exploratória, bibliográfica e documental, com revisão da literatura e da legislação brasileira. 
Palavras-Chave: Mudança de Nome Civil. Nome Civil. Hipótese Imotivada de Alteração do Prenome.

ABSTRACT

The present work aims to deal with the hypothesis of changes in the civil name in a motivated or unmotivated way, addressing along each topic the hypotheses foreseen in law as the change by straight or homosexual marriage, adoption, spelling mistake, exposition of the holder to ridicule, to protect the witness of a serious crime, to include the surname of the stepfather / stepmother, to acquire the civil capacity and the decadential term to request the unaltered alteration of the civil name; and the hypotheses in which the representative of the Public Prosecutor's Office has been heard, and with reasoned justification, the Judge may authorize the change of the civil name, for example in the case of transsexuals, and for inclusion of surnames as examples of Xuxa, Péle and Lula. 
It is an exploratory, bibliographical and documentary research, with a review of the literature and Brazilian legislation.
Keywords: Change of Civil Name. Civil Name. Hypothesis of Change of First Name.

INTRODUÇÃO

O direito ao nome civil é garantia de todos os cidadãos, cabendo aos pais registrar os filhos no momento do nascimento. O nome vem como um individualizador da pessoa física, devendo, portanto, todo cidadão ser reconhecido pelo seu prenome e sobrenome. Essa necessidade vêm de tempos antigos. Consta que, em seus batismos, na Judeia, João designava as pessoas com um nome, para que se pudesse identificá-las. (FARIAS, 2017)
Desta forma temos que a identificação por nome não é recente, cabendo à sociedade manter viva, através de leis especificas essa individualização, que torna a vida de todos mais fácil, pois é através do nome civil que se identifica determinada pessoa e atrela-se a ela determinado dever ou direito, não podendo a pessoa viver em sociedade sem nome.
O objetivo do trabalho é explorar a proteção jurídica dada ao nome no direito brasileiro e expor as hipóteses de alterações do nome civil de forma motivada ou imotivada. Demonstraremos ao longo da pesquisa serão apresentadas as espécies de nome que compõe o nome civil, esclarecendo, inclusive, que há possibilidade de “apelidos públicos e notórios” passarem a integrar o nome civil do cidadão que desejar. Isso se justifica, pois deve constar no documento do cidadão o nome pelo qual todos o reconhecem, por isso a inclusão do apelido é aceita pela lei (judicial ou extrajudicialmente), como ocorreu com a apresentadora de TV, Xuxa.
A fim de entender as várias características do nome, dividimos o trabalho em quatro partes, sendo elas as características do nome civil e seu conceito; a proteção jurídica dada ao nome civil; hipóteses de alterações previstas em lei; e hipóteses de alterações não previstas, por fim a conclusão da pesquisa.

Sendo uma pesquisa exploratória, como metodologia foram adotadas as pesquisas bibliográfica e documental, por meio da revisão da literatura e das leis brasileiras e de decisões judiciais.

1 NOÇÕES CONCEITUAIS E CARACTERÍSTICAS DO NOME CIVIL
É incontroversa a importância de cada pessoa ser identificada socialmente, individualizando-se e distinguindo-se em relação às demais. Cabe, de plano, ressaltar a importância social do nome e sua função. Nesse sentido o artigo 16 do Código Civil Brasileiro fixa, in verbis: 
Art. 16. Toda pessoa tem direito ao nome, nele compreendidos o prenome e o sobrenome. (BRASIL, 2002)
Explica a doutrina que o nome possui um aspecto privado e um aspecto público. No aspecto privado o nome é um direito da personalidade ligado ao princípio da dignidade humana. O nome é um elo entre a pessoa e a sociedade, do que resulta seu aspecto público. (PINTO, 2016)
O nome tem por escopo a individualização e identificação do cidadão, sendo essencial que os sujeitos das diversas relações sejam individualizados, perfeitamente identificados como titulares de direitos e deveres na ordem civil. Essa identificação interessa não só a eles mas também ao Estado e a terceiros, para maior segurança dos negócios jurídicos e da convivência familiar e social. (GONÇALVES, 2018)
Podemos classificá-lo como um rótulo de identificação de cada pessoa, todavia, o nome possuiu algumas características importantes inerentes à sua natureza personalíssima. Bem por isso, é de se reconhecer que o direito ao nome civil é absoluto, obrigatório, indisponível, exclusivo, imprescritível, inalienável, incessível, inexpropriável, irrenunciável, intransmissível (FARIAS, 2018, p.344).
E, nesse sentido, vale observar o artigo 50 da lei federal n 6.015/73, conhecida como Lei dos Registros Públicos, in verbis:
Art. 50. Todo nascimento que ocorrer no território nacional deverá ser dado a registro, no lugar em que tiver ocorrido o parto ou no lugar da residência dos pais, dentro do prazo de quinze dias, que será ampliado em até três meses para os lugares distantes mais de trinta quilômetros da sede do cartório. 
Temos que a imutabilidade do nome é relativa, e mais à frente explicaremos, cabe, neste momento, entender que o processo de aquisição do nome civil se inicia com a indicação (ainda em caráter provisório) feita pelos pais ou responsáveis, quando do seu registro civil de nascimento, no cartório (FARIAS. 2018, p. 296).
Portanto, o nome civil, compreendidos o prenome e sobrenome é um atributo reconhecido às pessoas como mecanismo de identificação, integrando a sua personalidade, daí então, sendo, direito da personalidade.
1.1. Prenome, Sobrenome e Agnome

O nome civil da pessoa natural é formado pelo nome individual, também chamado de prenome, e pelo sobrenome, também chamado de nome patronímico ou nome de família, além de, eventualmente, contar com um Agnome. Estes, portanto, são elementos componentes do nome (FARIAS, 2018, p. 298).
O prenome é o primeiro componente do nome, servindo de identificação individual de cada pessoa. Pode ser simples (Mateus, Marcelo ou Gabriel) ou composto (Carlos Mateus, João Gabriel e Pedro Henrique), devendo ser indicado livremente pelos pais, no momento do registro civil da pessoa natural (DINIZ, p. 215, 2018).
De acordo com Rosenvald (2018, p.344) “o sobrenome é o indicativo da origem ancestral, da procedência familiar. Igualmente, o patronímico pode ser simples (Monteiro) ou composto (Vilas Boas).”
Por fim, é possível, ainda, a existência de um terceiro elemento componente do nome. É o chamado agnome, que é uma partícula diferenciadora, destinada a servir complemento ao nome, indicando grau de parentesco ou o grau de geração, como nos conhecidos exemplos de Filho, Júnior ou Neto. (FARIAS, p. 338, 2018)
Além do prenome, sobrenome e agnome, existem outras composições do nome. Vejamos no próximo tópico.

1.1.1. Pseudônimo e Hipocorístico

Os pseudônimos ou hipocorísticos são apelidos públicos e notórios, mas que ostentam o caráter de nome, fazendo crer, a quem lê e ouve, que o nome daquelas pessoas sejam àqueles, por isso, a legislação passou a regular as hipóteses de incluir no nome civil os hipocorísticos, a fim de dar maior segurança jurídica nas relações (ROSENVALD, 2018, p.355).
Na lição de Carlos Roberto Gonçalves:

Normalmente os pseudônimos são adotados por literatos e artistas, como então o Presidente da República José Ribamar Ferreira de Araújo, que governou o País com o pseudônimo de José Sarney e outras figuras artísticas como Di Cavalcanti, El Grecco, Gabriel Mistral, Mark Twain etc. Pessoalmente, o indivíduo continua a ser conhecido pelo seu prenome, uma vez que seu pseudônimo o identificará, tão somente, no âmbito de suas atividades profissionais, desde que lícitas. (GONÇALVES, 2018, p.248).
O apelido público e notório, também chamado de hipocorístico, cuja incorporação é autorizada pela Lei de Registros Públicos, artigo 58, ocorre para acrescentar alcunha designativa da pessoa, pela qual se tornou conhecida socialmente, desde que não defesa em lei. 
De forma a ilustrar Farias (2018, p.301) aduz três exemplos “o ex-Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva e do boxeador Arcelino Popó Freitas, além dos também conhecidos acréscimos nos nomes de Xuxa e Pelé.”

Neste passo, temos que a legislação brasileira, a fim de dar maior proteção às relações jurídicas passou a regular um rol maior de alterações do nome civil, mas não perdendo e nem desprezando a sua real função, permitindo as alterações em casos expressos e não defesos em lei.
2. DA PROTEÇÃO AO NOME CIVIL

Como delineado nos parágrafos acima, o nome é atributo da personalidade, tendo em vista o seu caráter identificador e individualizador da pessoa, ele é, portanto, protegido pela legislação. Assim dispõe o artigo 17 do Código Civil Brasileiro, in verbis:

Art. 17. O nome da pessoa da pessoa não pode ser empregado por outrem em publicações ou representações que a exponham ao desprezo público, ainda quando não haja intenção difamatória.
Então temos que o nome civil goza de uma proteção jurídica, impedindo que terceiros o utilizem de forma que exponham o titular ao ridículo ou desprezo. 

Portanto, quem se utilizar do nome de outrem, deve submeter o uso ao consentimento de seu titular, caso contrário, além de gerar abstenção do ato, gera também o dever de indenizar. 

Vejamos o artigo 18 do Código Civil:
Art. 18. A publicidade que divulgar, sem autorização, qualidades inerentes a determinada pessoa, ainda que sem mencionar seu nome, mas sendo capaz de identificá-la, constitui violação a direito da personalidade.

Então temos que, não é necessária a exposição explicita do nome de algum indivíduo, bastando simplesmente qualidades capaz de identificar determinada pessoa. Neste ponto, entra em cena também o direito de imagem, tema este que não será aqui aprofundado.
Essa regra vale também para os pseudônimos, e assim vem ratificando o artigo 19 do mesmo diploma legal, in verbis: 

Art. 19. O pseudônimo adotado para atividades lícitas goza da proteção que se dá ao nome.

E para efeitos jurídicos, quem se utilizar sem autorização, será responsabilizado civilmente aos atos do uso ilícito do nome. Importante frisar que essa proteção ao nome civil se dá não só durante a vida como também após a morte da pessoa.

3. DA IMUTABILIDADE DO NOME E RETIFICAÇÃO
Tendo em vista todas as características do nome bem como a função de trazer segurança jurídica ao seu titular, ao Estado e a terceiros, o nome é dotado de imutabilidade. Cabendo exceções expressas em lei, que serão analisadas no próximo tópico.

Considerando que o nome é direito da personalidade, o sistema jurídico brasileiro abraça a regra da sua inalterabilidade relativa (LRP, art. 58), com a visível intenção de proteger a pessoa humana. (FARIAS, 2017, p.300).

Gonçalves ensina que a imutabilidade do nome é salutar, devendo ser afastada somente em caso de necessidade comprovada, e não simplesmente porque ele não agrada ao seu portador, considerando que a facilidade da mudança pode ser realmente nociva aos interesses sociais. (GONÇALVES, p. XXX, 2014)
A Lei n. 9.708, de 18 de Novembro de 1998, deu ao art. 58 da Lei de Registros Públicos a seguinte redação: 
Art. 58. O prenome será definitivo, admitindo-se, todavia, a sua substituição por apelidos públicos e notórios.
Infere-se do supracitado artigo que ele traz o princípio da imutabilidade em sua primeira parte, e logo em seguida abre exceção para substituição do prenome para apelidos públicos e notórios.
3.1. Hipóteses de alteração motivada do prenome 

A título ilustrativo, é possível apresentar o rol das mais frequentes hipóteses de alteração de nome civil, frisando que trataremos num capítulo especifico sobre alteração do sobrenome, na sociedade brasileira, permitidas pela norma legal, conforme os dispositivos mencionados a seguir (FARIAS, 2017, p.303)
i) quando expuser o titular ao ridículo ou a situação vexatória, bem como se tratando de nome exótico (LRP, art. 55, parágrafo único);
ii) para inclusão ou modificação de apelido público e notório, também chamado de hipocorístico (LRP, art. 58 e parágrafo único);
iii) pela adoção (ECA, art. 47, 5º);

A hipótese da modificação do prenome e sobrenome de pessoa inserida em programa de proteção à testemunha foi instituída pela Lei no. 9.807/99.

A norma permite, em seu artigo. 9º, a alteração judicial do nome da própria testemunha e de seu cônjuge ou companheiro, ascendentes e descendentes, com o intuito de resguardar a sua própria integridade familiar. Saliente-se que a referida mudança de nome pode ser definitiva ou temporária, sendo permitido ao titular retomar, posteriormente, o seu nome originário. Nesse caso, caberá ao juiz da Vara Criminal determinar a mudança em cartório. (FARIAS, 2018, p. 303)

O Tribunal de Justiça de São Paulo entende que a substituição não é privilégio de artistas e políticos e sim tutela do a dignidade humana de todos que, famosos ou não, ricos ou pobres, possam a ser vistos, chamados e respeitados por nome diverso daquele que consta do registro civil. (TJ/SP, Ac 3ª Câm. Direito Privado, Ap. Cív. 150.963-4/Taubaté, Rel. Des. Enio Santarelli Zuliani, v.u., j. 6.6.00).
Essa importância atenção a alteração tem como vetor o princípio da dignidade da pessoa humana.
3.2. Hipótese de alteração do prenome por Transgenitalização

É de conhecimento social que o número de pessoas transexuais tem crescido cada vez mais no mundo, e com isso nossa legislação vem acompanhando essas transformações, posto que aos poucos vem dando amparo aos transgêneros, de forma a garantir-lhes a dignidade da pessoa humana, garantindo a eles serem chamados pelo nome que se sentem bem e igualmente dando a possibilidade da troca de sexo no registro de nascimento, mesmo antes da cirurgia de mudança de sexo.
A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, em seu art. 5º, X, alude:

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
(...)

X – são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;

Maria Berenice Dias, profunda estudiosa da matéria, esclarece, com rara proficiência e precisão, que o “direito à identidade proclama o maior princípio do respeito à dignidade humana”, motivo pelo qual “nenhuma justificativa é cabível para negar a mudança, não se fazendo necessária sequer a alteração de dispositivos legais para a chancela da pretensão” (DIAS, 2017, p.211).
Na IV Jornada de Direito Civil, realizada pelo CJF/STJ, foi aprovado o Enunciado 276, do seguinte teor: Art. 13 do Código Civil, ao permitir a disposição do próprio corpo por exigência médica, autoriza as cirurgias de transgenitalização, em conformidade com os procedimentos estabelecidos pelo Conselho Federal de Medicina, e a consequente alteração do prenome e do sexo no Registro Civil”. O Tribunal de Justiça de São Paulo autorizou a mudança de nome no registro civil de transexual, antes mesmo de mudança de sexo. (GONÇALVES, 2014, p.152).

Em recente e inédita decisão o juízo da Vara Única da Comarca de Queluz, autorizou a mudança de prenome de um transexual bem como a alteração do estado “masculino” para o “feminino”, sem que houvesse procedimento cirúrgico de alteração de sexo, passando a constar na certidão de nascimento do requerente seu novo nome e sexo. (Certidão de Publicação nº 0109/2018, disponibilizado na página 16/18 do Diário da Justiça Eletrônico em 07/05/2018). 
Portanto, podemos concluir que os Tribunais já vêm acompanhando essa evolução e permitindo a mudança do prenome das pessoas transexuais, para que passem a ser reconhecidas pela sociedade pela forma decidiram a viver, evitando assim constrangimentos desnecessários. Afinal de contas não se pode reduzir o estado sexual de uma pessoa a um aspecto meramente genital.

Dentre as possibilidades de alteração do prenome, por causa motivada, encontramos o rol acima, todavia, tratando de direito da personalidade do portador, a Lei de Registros Públicos autoriza a mudança do prenome e sobrenome, sem causa motivada, senão vejamos:

3.3
Hipótese de alteração imotivada do prenome durante o primeiro ano da capacidade civil

Para além das aludidas hipóteses para alteração do prenome, convém registrar uma possibilidade especial modificativa do nome. É a possibilidade de alteração imotivada do nome durante o primeiro ano a partir da maioridade civil – ou seja, dos dezoito aos dezenove anos de idade ou a partir da data da emancipação. (DINIZ, 2018, p. 441)

Nesse lapso temporal de um ano, o titular pode, exercendo o seu direito personalíssimo à identificação, escolher o prenome que deseja ostentar e o sobrenome identificador da origem familiar, desde que não prejudique a indicação da família de ambos os pais.

Assim regula o artigo 56, da Lei de Registros Públicos:

Art. 56. O interessado, no primeiro ano após ter atingido a maioridade civil, poderá, pessoalmente ou por procurador bastante, alterar o nome, desde que não prejudique os apelidos de família, averbando-se a alteração que será publicada pela imprensa.  

Conforme Farias (2018, p.347) “trata-se de uma especial hipótese de mudança de nome e que merece atenção, por ser o único caso de alteração imotivada de nome, bastando a vontade do titular”. 
Em nome da segurança social, porém, o pedido imotivado deve ser formulado no prazo decadencial de um ano, antes aludido. Ultrapassado esse prazo e adquirida a plena capacidade, somente será tolerada a mudança de nome nas hipóteses elencadas em lei, conforme esposadas nos tópicos anteriores. (FARIAS, 2017, p.304)
Como se vê esse permissivo para a mudança imotivada do nome, durante o primeiro ano após a aquisição da plena capacidade, é completamente justificável. Isso porque, em se tratando de um direito da personalidade, é natural que o nome civil da pessoa humana seja escolhido livremente por ela, garantindo-lhe o exercício pleno de sua personalidade e de sua identificação social. 
4. Hipótese de alteração do sobrenome

O sobrenome ou patronímico, contudo, em razão do princípio, que é de ordem pública, da estabilidade do nome (LRP, art. 57), só deve ser alterado em casos excepcionais. Vejamos alguns casos, na lição de Carlos Roberto Gonçalves:
Pela adoção (ECA, art. 47, 5º), valendo a lembrança que a legislação permite a alteração, além do sobrenome, também do prenome do adotado. Em relação à mudança de prenome, se o adotado tiver mais de 12 anos de idade, exige-se o seu consentimento. Contando com menos de 12 anos de idade, deve ser ouvido, sempre que possível, mas a sua manifestação não vincula o magistrado.
Pelo casamento, hétero ou homoafetivo, quando é facultado a qualquer dos nubentes acrescer o nome do outro, inclusive podendo ambos modificar o nome acrescentando o sobrenome de seu consorte. (GONÇALVES, 2018, p.346)
Vejamos o artigo 1.565, §1º, do Código Civil, in verbis:
Art. 1565. Pelo casamento, homem e mulher assumem mutuamente a condição de consortes, companheiros e responsáveis pelos encargos da família.

§1º Qualquer dos nubentes, querendo, poderá acrescer ao seu sobrenome do outro.
A legislação permite que pelo divórcio, o cônjuge que alterou o seu nome patronímico pelo casamento poderá voltar a utilizar o nome que possuía antes do matrimônio, consoante previsão do artigo 1.571, §2º, do Código Civil.
Por fim, vale lembrar que as alterações deverão ser levadas a registro e ter toda publicidade necessário, a fim de dar garantia às relações jurídicas.
CONCLUSÃO

Singrando pela legislação brasileira, doutrinas e jurisprudências, podemos observar que o nome da pessoa humana é tratado com rigor e especial cuidado pelo Estado que criou leis para protegê-lo, tendo que ele é um bem ligado à dignidade da pessoa humana, portanto, devendo ser dotado de proteção jurídica da mesma forma que nossa casa, nossa vida tem essa atenção do Estado.

O nome civil é obrigatório a todo cidadão, desenvolvendo uma função de dar segurança ao Estado e a terceiros em todas as relações jurídicas. Desta forma podemos, em conclusão da pesquisa, ter que o nome é o individualizador de cada um, sendo inerente ao seu titular. Com isso o Estado consegue tanto exigir como oferecer proteção a cada cidadão, além de controlar as relações sociais.

No entanto, o Estado, baseado no princípio da personalidade, garantiu algumas hipóteses de alterações do nome civil, para que o seu portador possa se sentir bem com o seu nome. Uma das mais comuns é a inclusão do sobrenome pelo casamento, que tem a função primária do nome que é identificar o indivíduo como pessoa, e igualmente com vínculo a determinada pessoa, por isso a importância desse fato autorizador, que é o casamento, que traz ao cônjuge contraente do sobrenome do marido/esposa. Uma das hipóteses recentes é a da mudança do nome civil por mudança de sexo. Nossos Tribunais vêm cada vez mais autorizando que transexuais, mesmo sem ter feito a cirurgia de mudança de sexo, altere o nome a fim de dar-lhes proteção a sua personalidade, e entendendo que o direito à identidade proclama o maior princípio do respeito à dignidade humana. Igualmente o legislador autoriza a mudança do nome civil em casos vexatórios e/ou que exponham o seu titular ao ridículo e igualmente nos casos de erros de grafia, como nos exemplos citados ao longo da pesquisa. 

O nome civil é tão importante que a nossa lei trata de várias hipóteses de alterações expressas em lei e outras que fica subordinada a apreciação do Juiz de Direito e do representante do Ministério Público, não podendo o seu portador pelo simples fato de não gostar do nome querer alterá-lo, salvo hipóteses previstas em lei, que autorizem a alteração. Posto isto, evidencia que o nome goza de proteção jurídica, cabendo, portanto, respeito e zelo ao nome civil de cada cidadão, ficando o indivíduo que usar sem autorização ou de forma que cause prejuízo ao titular do nome, obrigado pagar indenização e a reparar o dano.

Por outro lado, o legislador da mesma forma que autorizou a inclusão de sobrenome seja para integrar ao indivíduo a determinada família como nas hipóteses do casamento, da adoção, da inclusão de nomes avoengos, ele também se preocupou com as hipóteses de pessoas que são testemunhas de crimes graves, as quais a lei autoriza a mudança do nome a fim de dar proteção familiar aos seus descendentes e ascendentes. 

Por fim, temos uma exceção a qual autoriza o indivíduo no primeiro ano da capacidade civil, ou seja, dos dezoito aos dezenove anos, mudar o nome civil. Essa exceção existe exatamente pelo caráter personalíssimo do nome. Após esse prazo decadencial de um ano, o indivíduo deverá se sujeitar as hipóteses de alterações previstas em lei e de autorização judicial mediante analise de provas motivadas que justifiquem a alteração do nome.

Concluímos que a presente pesquisa atingiu seu objetivo, posto que abordamos em tópicos, as hipóteses legais de alterações do nome civil por causa motivada e imotivada, citando jurisprudências, doutrinas e leis brasileiras que regulam a titularidade do nome. 
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